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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVDOR PÚBLICO. 3,17%. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES E/OU OBSCURIDADES OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.

1. Consoante prevê o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição. Da análise do v. acórdão embargado, verifica-se a existência da apontada omissão, tendo em vista que o voto condutor deixou de apreciar matéria embargada. 

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, devendo constar do voto condutor o seguinte: “ 1. Com a edição da Medida Provisória nº. 2.225-45/2001, que determinou o pagamento de todas as parcelas devidas, em até sete anos, a União acabou por renunciar tacitamente às parcelas provenientes do resíduo de 3,17% devido em virtude da aplicação da Lei nº. 8.880/94. Afastada a prejudicial de prescrição de fundo de direito. Sentença reformada, com exame do meritum causae pelo Tribunal, conforme autorizado pelo art. 515, §§ 1º e 2º, do CPC. (...) 13. O art. 10 da MP nº. 2.225/2001, que determinou a incorporação do referido percentual a partir de janeiro de 2002, bem assim o pagamento das diferenças atrasadas, esclarece que o resíduo é devido até eventual reestruturação de cargos ou carreira dos servidores, observada a compensação das diferenças eventualmente já pagas na via administrativa. 14. Quanto aos juros moratórios, a ação foi ajuizada após a edição e vigência da Medida Provisória nº. 2.180-35/2001, em vigor desde 02.06.2000, pela Medida Provisória nº. 1.984-18, de 01.06.2000, e pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº. 32, de 11/09/2001, o que impõe a condenação da ré em 0,5% ao mês, a partir da citação válida, conforme artigo 1º-F da Lei nº. 9.494/97, acrescentado pela referida medida provisória. (...)14. Ante o exposto, não conheço da remessa oficial, dou parcial provimento ao apelo da União (itens 13, 14) e dou parcial provimento ao apelo do UNAFISCO (item 15).

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com atribuição parcial de efeitos modificativos (item 2).

ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, com atribuição parcial de efeitos modificativos.

2ª Turma do TRF - 1ª Região.

Brasília, 24 de março de 2010.
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